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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO 
DA ___ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA AURORA – ESTADO 
___ 

Inquérito Policial nº 158/2026 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO ___, por 

intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, com fundamento no art. 129, inciso 

I, da Constituição Federal, art. 24 do Código de Processo Penal e art. 41 

do CPP, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, oferecer 

a presente: 

DENÚNCIA 

em face de EDUARDO NOGUEIRA BATISTA, já 

qualificado nos autos do Inquérito Policial em epígrafe, pela prática do 

seguinte fato delituoso: 

I – DOS FATOS 

Consta dos autos do Inquérito Policial nº 158/2026 

que, em período anterior e próximo ao dia 15 de maio de 2026, na sede 

da empresa Comercial Nova Era Ltda., situada nesta Comarca de Santa 

Aurora, o denunciado EDUARDO NOGUEIRA BATISTA, agindo de forma 

livre, consciente e voluntária, com inequívoco animus furandi, subtraiu 

para si valores pertencentes à referida pessoa jurídica, valendo-se de 

abuso de confiança e mediante fraude eletrônica operacionalizada por 

sistema informatizado. 

Apurou-se que o denunciado, na condição de 

funcionário do setor financeiro, detinha credenciais pessoais e 

intransferíveis para acesso ao sistema eletrônico de controle da empresa. 
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Aproveitando-se da confiança nele depositada em razão do cargo, o 

denunciado passou a acessar o terminal de computador em horários 

incompatíveis com sua jornada regular, notadamente após o 

encerramento do expediente comercial. 

Durante tais acessos indevidos, o denunciado 

promoveu alterações fraudulentas em lançamentos financeiros e 

registros contábeis, criando mecanismos artificiais destinados a 

mascarar a retirada ilícita de numerário do caixa empresarial. O método 

empregado consistia em adulterações sistêmicas aptas a ocultar a real 

destinação dos valores desviados, dificultando a percepção do prejuízo 

pelos responsáveis administrativos. 

A materialidade e a autoria delitivas restaram 

sobejamente comprovadas por meio de perícia técnica especializada nos 

logs do sistema, que confirmou que as modificações irregulares foram 

realizadas exclusivamente mediante o usuário funcional vinculado ao 

denunciado, inexistindo qualquer vestígio de invasão externa ou ataque 

cibernético. Ademais, imagens das câmeras de segurança interna 

registraram o denunciado utilizando o terminal nos exatos momentos das 

alterações fraudulentas, em ambiente isolado e sem a presença de outros 

funcionários. 

Em sede policial, as testemunhas Carla Mendes 

(gerente financeira) e Rodrigo Alves (responsável pelo TI) confirmaram que 

o denunciado possuía conhecimento técnico e acesso privilegiado, 

permanecendo no local após o expediente sem justificativa. O 

denunciado, ao ser interrogado, limitou-se a negar a autoria de forma 

genérica, tese que se encontra isolada diante do robusto acervo 

probatório técnico e testemunhal. 
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II – DO DIREITO 

A conduta atribuída ao denunciado subsumem-se, 

com exatidão, ao tipo penal previsto no art. 155, §4º, inciso II, do 

Código Penal, porquanto praticado o furto mediante abuso de 

confiança e fraude, bem como à qualificadora prevista no art. 155, §4º-

B, do Código Penal, uma vez que a subtração patrimonial foi viabilizada 

por meio da manipulação indevida de sistema informático corporativo. 

Com efeito, restou apurado que o denunciado, na 

condição de empregado da empresa vítima e detentor de acesso regular 

ao sistema financeiro interno, valeu-se da fidúcia inerente à função 

exercida para operar alterações fraudulentas em registros eletrônicos e 

lançamentos contábeis, ocultando desvios de numerário em proveito 

próprio. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

firme no sentido de que a utilização de cargo técnico ou posição de 

confiança para facilitar a subtração patrimonial configura a qualificadora 

do abuso de confiança: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. FURTO. QUALIFICADORA DO ABUSO DE 

CONFIANÇA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 

CONCRETO QUE DEMONSTRAM O VÍNCULO DE 

CONFIANÇA EXISTENTE ENTRE O AUTOR E A 

VÍTIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO 

DO FURTO PRIVILEGIADO. QUALIFICADORA DE 

CARÁTER SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 

DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. É certo que a 
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qualificadora prevista no art. 155, § 4.º, inciso 

II, do Código Penal não pode incidir quando se 

menciona tão somente o vínculo empregatício 

entre o autor do delito e a vítima. Contudo, no 

caso em apreço, as instâncias ordinárias, 

amparadas pelas provas colhidas durante a 

instrução, demonstraram o abuso de confiança, 

pois ressaltaram que o Agente trabalhava com 

serviços gerais e depois foi promovido para 

exercer a função de confiança de caixa do 

estabelecimento comercial, onde tinha acesso a 

quantias em dinheiro e podia realizar o 

cancelamento de cupons fiscais sem que fosse 

necessário chamar o fiscal do caixa para a 

liberação, pois "era na base da confiança", sendo 

que, aproveitando-se da facilidade do seu posto e 

da crença depositada a ele, subtraiu os valores 

do ofendido. 2. Nessa linha de intelecção, as 

alegações defensivas genéricas de que o 

Sentenciado não trabalhava há muito tempo no 

local, bem como que existiam câmeras de 

segurança, não afastam a aplicação da 

qualificadora, considerando que a credibilidade 

dada pela Vítima não se relaciona diretamente 

com o seu tempo de trabalho, além de ser 

habitual a instalação de equipamentos de 

segurança em estabelecimentos comerciais para 

coibir a prática de delitos por todos que 

frequentam o local.3. Não é viável a incidência do 
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privilégio contido no art. 155, § 2.º, do Código 

Penal, na hipótese de o furto ser qualificado pelo 

abuso de confiança. Aplicação da orientação 

jurisprudencial sedimentada na Súmula n. 

511/STJ.4. Agravo regimental desprovido. (STJ - 

AgRg no HC: 714224 SC 2021/0404223-6, 

Relator: Ministra LAURITA VAZ, Data de 

Julgamento: 29/03/2022, T6 - SEXTA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 04/04/2022) 

No caso vertente, o denunciado utilizou-se 

exatamente da confiança nele depositada pela empresa para acessar 

ambiente restrito do sistema financeiro, valendo-se dessa condição 

privilegiada para concretizar a subtração e dificultar a pronta detecção 

do prejuízo. 

De igual modo, a qualificadora da fraude eletrônica 

mostra-se presente, pois o iter criminis foi executado mediante 

adulteração de dados digitais, manipulação de logs de acesso e 

modificação de lançamentos contábeis, expediente destinado a ludibriar 

os mecanismos internos de controle e mascarar a retirada ilícita de 

valores. 

Sobre a suficiência das provas tecnológicas e a 

configuração do delito em hipóteses análogas, colhe-se o entendimento 

do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso: 

Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO. 

ABUSO DE CONFIANÇA. CAIXA DE POSTO DE 

COMBUSTÍVEL. MANIPULAÇÃO DE SISTEMA PARA 
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SUBTRAÇÃO DE VALORES. MATERIALIDADE E 

AUTORIA COMPROVADAS. RECURSO 

DESPROVIDO.  I. CASO EM EXAME  1. Apelação 

criminal interposta contra sentença proferida 

nos autos da Ação Penal nº 1003309-

63.2023.8.11.0021, oriunda da 2ª Vara Criminal 

da Comarca de Água Boa – MT, que condenou o 

réu à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em 

regime inicial aberto, e ao pagamento de 11 dias-

multa, por infração ao art. 155, § 4º, II, do Código 

Penal. O apelante, na condição de operador de 

caixa de posto de combustíveis, subtraiu para si, 

mediante abuso de confiança, a quantia de R$ 

49.602,83, adulterando os registros do sistema 

de vendas. No recurso, pleiteia absolvição com 

base na alegada insuficiência de provas.  II. 

QUESTÃO EM DISCUSSÃO  2. A questão em 

discussão consiste em verificar se há nos autos 

provas suficientes da materialidade e da autoria 

do crime de furto qualificado pelo abuso de 

confiança para sustentar a condenação do 

apelante.  III. RAZÕES DE DECIDIR 3. As 

declarações firmes e coerentes do gerente do 

posto de combustíveis, corroboradas pelos 

depoimentos de duas testemunhas, demonstram 

que o apelante manipulava valores no sistema, 

adulterando cupons fiscais e apropriando-se de 

parte do montante recebido.  4. As provas 

documentais (relatórios de caixa) e audiovisuais 
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(filmagens de câmeras de segurança) juntadas 

aos autos confirmam o modus operandi do 

apelante e corroboram os depoimentos 

testemunhais, evidenciando a materialidade e 

autoria do delito.  5. A confissão extrajudicial do 

apelante perante seu superior hierárquico 

(Gerente do posto), realizada na presença de 

testemunhas, reforça o conjunto probatório que 

sustenta a condenação.  6. A jurisprudência do 

TJMT reconhece que, nos crimes patrimoniais, a 

palavra da vítima, quando harmônica com os 

demais elementos de prova, é suficiente para 

embasar juízo condenatório.  IV. DISPOSITIVO E 

TESE  7. Recurso desprovido.  Tese de 

julgamento:  1. As declarações da vítima, quando 

coesas e corroboradas por testemunhas e provas 

materiais (relatórios de caixa e filmagens de 

câmeras de segurança) confirmam o modus 

operandi do apelante, tornando-se suficientes 

para comprovar a autoria em crimes de furto 

qualificado.   2. A confissão extrajudicial feita na 

presença de testemunhas constitui elemento 

válido de prova.  3. A manipulação dolosa de 

sistemas informatizados por empregado, com 

subtração de valores em proveito próprio, 

caracteriza furto qualificado pelo abuso de 

confiança.  Dispositivos relevantes citados: CP, 

art. 155, § 4º, II; CPP, art. 386, VII.  

Jurisprudência relevante citada: TJMT, Ap. Crim. 
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nº 0013011-55.2017.8.11.0055, Rel. Des. Marcos 

Machado, j. 07.03.2023, 1ª Câmara Criminal. (TJ-

MT - APELAÇÃO CRIMINAL: 

10033096320238110021, Relator: JUANITA 

CRUZ DA SILVA CLAIT DUARTE, Data de 

Julgamento: 07/08/2025, Terceira Câmara 

Criminal, Data de Publicação: 07/08/2025) 

Tal entendimento guarda perfeita similitude com a 

hipótese dos autos, em que os registros sistêmicos, imagens internas, 

auditoria financeira e prova testemunhal convergem de forma harmônica 

para demonstrar a autoria delitiva e o modus operandi empregado pelo 

denunciado. 

Ressalte-se, ainda, que a coexistência de múltiplas 

qualificadoras não impede a persecução penal, sendo plenamente 

admissível a utilização de uma delas para qualificar o delito, enquanto as 

demais podem ser valoradas na dosimetria da pena, conforme 

consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 

CONCURSO DE AGENTES. ROMPIMENTO DE 

OBSTÁCULO. ESCALADA. DOSIMETRIA. 

QUALIFICADORA UTILIZADA DESLOCADA PARA A 

PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. PENA-BASE. 

QUANTUM DE AUMENTO. 1. Reconhecida a 

incidência de duas ou mais qualificadoras, uma 

delas poderá ser utilizada para tipificar a 

conduta como delito qualificado, promovendo a 

alteração do quantum de pena abstratamente 
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previsto, sendo que as demais poderão ser 

valoradas na segunda fase da dosimetria, caso 

correspondam a uma das agravantes, ou como 

circunstância judicial, na primeira fase da etapa 

do critério trifásico, se não for prevista como 

agravante. 2. Na hipótese, o concurso de agentes 

foi valorado negativamente na culpabilidade e a 

escalada como circunstâncias do crime, 

justificando a majoração da pena-base. O 

rompimento de obstáculo, por sua vez, foi 

utilizado para qualificar o delito. 3. 

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina 

e a jurisprudência estabeleceram dois critérios 

de incremento da pena-base, para cada 

circunstância judicial valorada negativamente, 

sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima 

estipulada e outro de 1/8 (um oitavo) a incidir 

sobre o intervalo de condenação previsto no 

preceito secundário do tipo penal incriminador 

(ut, AgRg no AgRg nos EDcl no AREsp 

1.617.439/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020). 4. No 

caso dos autos, as instâncias ordinárias 

utilizaram o percentual de 1/8 entre o intervalo 

entre as penas máxima e mínima cominada ao 

delito (2-8 anos) para cada circunstância judicial 

valorada negativamente. Nada a reparar na 

pena-base do recorrente. 5. Agravo regimental a 

que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 
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2113232 TO 2022/0118666-0, Data de 

Julgamento: 21/06/2022, T5 - QUINTA TURMA, 

Data de Publicação: DJe 27/06/2022) 

Dessa forma, a imputação ministerial encontra sólido 

amparo fático e jurídico, pois o conjunto probatório produzido evidencia 

que o denunciado se valeu, simultaneamente, da confiança funcional que 

lhe era conferida e de sofisticado ardil tecnológico para lesar o patrimônio 

da empresa vítima. 

Portanto, presentes a materialidade delitiva, os 

indícios robustos de autoria e a perfeita adequação típica da conduta 

narrada, impõe-se o regular prosseguimento da presente ação penal, com 

a consequente responsabilização criminal do denunciado nos termos da 

lei. 

III – DA INVIABILIDADE, POR ORA, DA 

IMPUTAÇÃO DA QUALIFICADORA DO CONCURSO DE AGENTES 

O relatório final da autoridade policial consignou a 

existência de possível atuação conjunta com terceiro ainda não 

identificado, sugerindo, em tese, a incidência da qualificadora prevista 

no art. 155, §4º, inciso IV, do Código Penal. Todavia, a análise técnico-

jurídica do conjunto informativo revela que não há, neste momento 

processual, lastro probatório mínimo apto a sustentar validamente 

tal imputação qualificadora. 

Com efeito, o concurso de agentes, para fins penais, 

exige a presença concomitante de requisitos objetivos e subjetivos, dentre 

os quais: pluralidade de agentes, relevância causal das condutas, liame 

subjetivo entre os partícipes e convergência de vontades voltada à 

realização do fato criminoso. 
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A doutrina de Rogério Greco leciona que: 

“Para a configuração do concurso de pessoas exige-se 

vínculo psicológico entre os agentes, ainda que não previamente 

ajustado, bastando a consciência de cooperação para o resultado 

comum.” 

No mesmo sentido, Guilherme de Souza Nucci 

ensina que: 

“Não se admite concurso de agentes presumido. A 

participação de terceiro deve ser demonstrada por elementos concretos 

constantes dos autos.” 

No caso vertente, embora existam indícios robustos 

de autoria em relação ao denunciado EDUARDO NOGUEIRA BATISTA, 

consistentes em logs exclusivos de acesso, imagens internas, auditoria 

financeira e prova testemunhal, não há individualização mínima de 

qualquer corréu, tampouco elementos objetivos que indiquem: 

1. identidade de eventual comparsa;  

2. divisão de tarefas entre agentes;  

3. prévio ajuste ou adesão subjetiva;  

4. participação material de terceiro nos desvios;  

5. recebimento compartilhado de valores;  

6. auxílio externo ou interno concretamente demonstrado.  

A mera referência investigativa à “possível 

participação de terceiros” não supre a exigência constitucional e 

processual de justa causa para imputação penal qualificada, sobretudo 
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porque o processo penal brasileiro repele acusações genéricas, 

hipotéticas ou fundadas em conjecturas. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

firme no sentido de que a incidência de qualificadoras demanda suporte 

probatório mínimo idôneo: 

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. 1. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. HOMICÍDIO 

CULPOSO EM COAUTORIA. 2. VÍNCULO 

SUBJETIVO NÃO NARRADO. PREJUÍZO À AMPLA 

DEFESA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 3. RECURSO EM 

HABEAS CORPUS PROVIDO. EXTENSÃO DA 

ORDEM. ART. 580 DO CPP. 1. O trancamento da 

ação penal na via estreita do habeas corpus 

somente é possível, em caráter excepcional, 

quando se comprovar, de plano, a inépcia da 

denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência 

de causa de extinção da punibilidade ou a 

ausência de indícios de autoria ou de prova da 

materialidade do delito. A denúncia imputa 

homicídio culposo em coautoria. São requisitos 

indispensáveis ao concurso de agentes a 

pluralidade de agentes e de condutas, a 

relevância causal de cada conduta, o liame 

subjetivo entre os agentes e a identidade de 

infração. Não se verificando liame subjetivo, não 

há se falar em concurso de agentes, devendo cada 

um responder pela sua própria ação ou omissão. 
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Ademais, só pode ser considerado coautor aquele 

que tem participação importante e necessária ao 

cometimento da infração. 2. Não é possível, a não 

ser de forma reflexa, atribuir-se aos demais 

denunciados a imperícia do denunciado Emerson 

ao içar a comporta com sobrepeso, pois nem ao 

menos é possível concluir-se que sua conduta 

tenha entrado na esfera de conhecimento dos 

demais. Dessa forma, na forma como trazida, a 

imputação revela verdadeira responsabilidade 

penal objetiva, a qual, como se sabe, não é 

admitida no ordenamento jurídico pátrio. Não 

tendo a inicial narrado o liame subjetivo entre os 

demais denunciados e o autor da conduta 

imperita que ocasionou a morte da vítima, e não 

se verificando a relevância causal da negligência 

imputada, tem-se que a denúncia não apresenta 

todos os elementos necessários à imputação do 

crime em coautoria. A acusação não se 

desincumbiu de delinear de forma adequada a 

coautoria no crime culposo, o que revela a 

inépcia da denúncia, vício que prejudica o 

exercício da ampla defesa. 3. Recurso em habeas 

corpus a que se dá provimento, para reconhecer 

a inépcia da denúncia, sem prejuízo de que outra 

seja apresentada em observância ao art. 41 do 

Código de Processo Penal. Estendo os efeitos da 

presente decisão aos corréus Ediney do Carmo 

Irenis, Adriano de Oliveira e Iron Luiz da Rosa 
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Monteiro, nos termos do art. 580 do Código de 

Processo Penal. (STJ - RHC: 97515 RS 

2018/0096915-9, Relator: Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 

17/05/2018, T5 - QUINTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 30/05/2018) 

A imputação de qualificadora sem substrato 

probatório mínimo vulneraria os princípios constitucionais do devido 

processo legal, da ampla defesa, da individualização da conduta e da 

responsabilidade penal subjetiva, além de comprometer a higidez 

técnica da inicial acusatória. 

Por essa razão, o Ministério Público, no exercício do 

controle de legalidade da persecução penal e em estrita observância ao 

princípio da objetividade, deixa de imputar, por ora, a qualificadora 

prevista no art. 155, §4º, IV, do Código Penal, limitando a acusação 

às circunstâncias qualificadoras efetivamente demonstradas pelos 

elementos informativos constantes dos autos. 

Ressalte-se, contudo, que a presente manifestação 

não implica exclusão definitiva da hipótese investigativa, permanecendo 

resguardada a possibilidade de aditamento da denúncia, nos termos do 

art. 384 do Código de Processo Penal ou mediante surgimento de novas 

provas idôneas, caso sobrevenham elementos concretos capazes de 

identificar eventual corréu e demonstrar sua efetiva participação no 

evento criminoso. 

Dessa forma, em homenagem à técnica acusatória, à 

legalidade estrita e à exigência de justa causa, a persecução penal deve 

prosseguir, neste momento, exclusivamente em face do denunciado já 
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individualizado e quanto às qualificadoras devidamente lastreadas na 

prova indiciária produzida. 

IV – DA RECUSA FUNDAMENTADA DE PROPOSTA 

DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

Nos termos do art. 28-A do Código de Processo 

Penal, o Acordo de Não Persecução Penal constitui instrumento de 

política criminal de natureza negocial, cabível desde que preenchidos, 

cumulativamente, os requisitos legais objetivos e subjetivos previstos em 

lei. 

Dispõe o referido dispositivo que o Ministério Público 

poderá propor o ajuste quando o investigado, sem violência ou grave 

ameaça, houver praticado infração penal com pena mínima inferior a 4 

(quatro) anos, desde que confesse formal e circunstanciada mente a 

prática delitiva, revelando-se a medida suficiente para reprovação e 

prevenção do crime. 

No caso concreto, embora o delito imputado não 

envolva violência ou grave ameaça, não se verifica requisito essencial 

e indispensável à celebração do acordo, qual seja, a confissão formal 

e circunstanciada dos fatos pelo investigado. 

Conforme se extrai do interrogatório policial, o 

denunciado negou intenção criminosa, sustentando, de forma genérica, 

que terceiros poderiam ter utilizado seu login funcional, sem apresentar 

qualquer elemento mínimo de corroboração à tese defensiva. Em nenhum 

momento admitiu a prática da conduta delitiva, tampouco descreveu 

circunstanciadamente sua eventual participação nos fatos apurados.  

A ausência de confissão inviabiliza, por si só, a 

formalização do negócio jurídico penal, por expressa exigência legal. 
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou entendimento no sentido de que a confissão formal e 

circunstanciada constitui pressuposto válido para o ANPP: 

EMENTA PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 

VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE 

OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) PELO MINISTÉRIO 

PÚBLICO ESTADUAL. RECUSA DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA. DESNECESSIDADE E 

INSUFICIÊNCIA DO ACORDO PARA A PREVENÇÃO 

E REPROVAÇÃO DO DELITO. REQUISITO 

OBJETIVO DA CONFISSÃO FORMAL E 

CIRCUNSTANCIADA NÃO PREENCHIDO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O acordo de não 

persecução penal (ANPP) não constitui direito 

subjetivo do investigado, podendo ser proposto 

pelo Ministério Público conforme as 

peculiaridades do caso concreto e quando 

considerado necessário e suficiente para a 

reprovação e a prevenção do delito. 2. No caso dos 

autos, o Tribunal de origem não apenas destacou 

a ausência do requisito objetivo da confissão 

formal e circunstancial do acusado, como 

também ressaltou que a negativa de proposta do 

ANPP foi devidamente fundamentada pelo 

representante do Ministério Público quando do 

oferecimento da denúncia, amparando-se na 
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conclusão de que o acordo não se revelaria 

necessário e suficiente para a reprovação e 

prevenção do crime de homicídio culposo, em 

decorrência das circunstâncias concretas da 

prática do delito. 3. Diante da existência de 

elementos objetivos e subjetivos suficientes para 

motivar a recusa, inexiste a necessidade de 

remessa dos autos ao Órgão Superior do Parquet, 

que não decorre automaticamente do pleito da 

defesa. 4. Agravo regimental desprovido. (STJ - 

AgRg no AREsp: 2523455 SP 2023/0448221-4, 

Relator: Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Data de Julgamento: 06/08/2024, T6 - SEXTA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 12/08/2024) 

No mesmo sentido, reconhece-se que o acordo não 

configura direito subjetivo automático do investigado, cabendo ao 

Ministério Público aferir, de forma motivada, a presença dos 

pressupostos legais e a suficiência da medida consensual. 

Ademais, as circunstâncias concretas do caso 

também recomendam a persecução penal tradicional, considerando que 

os fatos indicam: 

1. utilização indevida de posição funcional privilegiada;  

2. quebra da fidúcia inerente ao vínculo empregatício;  

3. fraude eletrônica mediante manipulação sistêmica;  

4. reiteração de acessos clandestinos fora do expediente;  
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5. sofisticado modus operandi voltado à ocultação do prejuízo 

patrimonial.  

Tais elementos revelam gravidade concreta superior à 

ordinariamente verificada em delitos patrimoniais simples, 

demonstrando que a mera solução negocial não se mostra suficiente à 

reprovação e prevenção do crime, nos termos exigidos pelo art. 28-A 

do CPP. 

Diante disso, o Ministério Público, de forma 

motivada e fundamentada, deixa de oferecer Acordo de Não Persecução 

Penal ao investigado, promovendo o regular ajuizamento da presente 

ação penal mediante oferecimento da denúncia. 

V – DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, estando presentes os 

pressupostos processuais e as condições para o regular exercício da ação 

penal pública incondicionada, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer a Vossa 

Excelência: 

a) O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA 

Seja recebida a presente denúncia, nos termos dos 

arts. 41 e 396 do Código de Processo Penal, por preencher todos os 

requisitos legais, dando-se regular prosseguimento à persecução penal 

em juízo. 

b) A CITAÇÃO DO DENUNCIADO 

Seja determinada a citação de EDUARDO 

NOGUEIRA BATISTA, no endereço constante dos autos, para que 

apresente resposta escrita à acusação, no prazo legal de 10 (dez) dias, 

nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal. 
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c) A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA 

Após apresentada a resposta defensiva, seja 

designada audiência de instrução e julgamento, com a observância do 

rito ordinário previsto nos arts. 394, §1º, I, e 400 do Código de Processo 

Penal. 

d) A OITIVA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS 

Seja autorizada a intimação e posterior oitiva das 

testemunhas oportunamente arroladas pelo Ministério Público, 

especialmente: 

1. Carla Mendes, gerente financeira da empresa vítima;  

2. Rodrigo Alves, responsável pelo setor de tecnologia da informação;  

3. outras que se fizerem necessárias no curso da instrução.  

e) A PRODUÇÃO DE TODAS AS PROVAS 

ADMITIDAS EM DIREITO 

Requer-se a produção de todos os meios de prova em 

direito admitidos, especialmente: 

1. prova documental complementar;  

2. prova testemunhal;  

3. prova pericial suplementar, se necessária;  

4. juntada de relatórios técnicos e registros eletrônicos;  

5. demais provas úteis à completa elucidação dos fatos.  

f) A CONDENAÇÃO FINAL 



 

¢Ì
ěňτ

Ï‮
‫ 

Ao final da instrução criminal, seja o denunciado 

condenado como incurso nas sanções do art. 155, §4º, inciso II, c/c 

art. 155, §4º-B, ambos do Código Penal, em razão da subtração 

patrimonial praticada mediante abuso de confiança e fraude eletrônica, 

na forma narrada nesta inicial. 

g) REPARAÇÃO MÍNIMA DOS DANOS 

Nos termos do art. 387, inciso IV, do Código de 

Processo Penal, requer-se seja fixado valor mínimo para reparação dos 

prejuízos causados à empresa vítima, em montante a ser apurado no 

curso da instrução processual, sem prejuízo de liquidação própria na 

esfera cível. 

Nestes termos, pela procedência! 

Santa Aurora, 16 de abril de 2026. 

 

Ted Rommel Gonçalves                  Tatielly Da Silva Mendes Chiquetti 

  Promotor de Justiça                             Promotora de Justiça 
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